Comarca da Capital - 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen De Alvarenga Leite
Processo nº 0062253-31.2014.8.19.0001
Vistos, etc. COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN propôs a presente ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, alegando que em 15/12/2010 foi lavrado auto de infração em seu desfavor, sob o fundamento de dano ambiental atinente à poluição de água refernte a derramamento de PETCOKE para o mar, ocorrido no Porto de Itaguaí, no terminal da CSN, aplicando-lhe o réu sanção de natureza pecuniária. Afirma que apresentou defesa administrativamente, afirmando a existência de nulidade no auto de infração, informando que removeu a mancha indicada no auto de infração em menos de 72 horas e impugnando o valor da multa imposta por se apresentar exorbibitante e desproporcional. Narra que sua defesa foi julgada improcedente, tendo apresentado recurso comptente, o qual também não foi deferido pelo órgão ambiental, que manteve a multa aplicada no valor de R$ 771.000,00 (setecentos e setenta e um mil reais). Pleiteia, em sede de antecipação de tutela, a suspensão imediata da exigibilidade da multa relativa ao auto de infração nº COGEFISEA/00134508 até o julgamento da demanda, determinando ao réu que se abstenha de inscrever o débito em dívida ativa e de iniciar a respectiva execução fiscal e, ao final, a declaração de nulidade ou insubistência da decisão final de mérito administrativa para suspender imediatamente a exigibilidade da multa relativa ao auto de infração nº COGEFISEA/00134508 até o julgamento da demanda, determinando ao réu que se abstenha de inscrever o débito em dívida ativa e de iniciar a respectiva execução fiscal e a anulação do auto de infração nº COGEFISEA/00134508 e, caso o Juízo não entenda pela anulação do auto de infração, que transforme a pena de multa em advertência e, caso assim também não se entenda, requer a redução da multa aplicada para adequá-la aos limites da razoabilidade e proporcionalidade. A inicial veio acompanhada dos documentos em pdf. 30/84. Despacho em pdf. 100, determinando a vinda de caução para apreciação do pedido antecipatório. Petição da autora em pdf. 107, comprovando a caução. Decisão em pdf. 114 deferindo a antecipação da tutela para, em virtude da caução prestada, suspender a exigibilidade do crédito decorrente da multa aplicada e sua inscrição na Dívida Ativa até o julgamento final da lide. Contestação em pdf. 124, com documentação juntada em pdf. 140/287, sustentando que a penalidade administrativa consistente em multa pecuniária foi corretamente aplicada, com a adequada motivação do ato sancionatório e respeitando-se os princípios do direito de defesa e devido processo legal. Afirma que a autora foi devidamente notificada de que, em razão do derramamento de Petcoke (carvão mineral) no mar, responderia pela infração tipificada no art. 88 da Lei nº 3.467/00. Aduz que a multa aplicada, no valor de R$ 771.000,00, é proporcional ao dano ambiental causado pela autora e que foi arbitrada em patamar inferior à metade do máximo legal permitido, que é de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). Requer, inicialmente, que a autora corrija o erro material em sua petição inicial quanto à indicação do auto de infração impugnado e, por fim, a improcedência dos pedidos. Réplica em pdf. 335. Emenda à inicial em pdf. 366, conforme requerido pelo réu, para esclarecer que os pedidos formulados na ação referem-se ao auto de infração COGEFISEA/00134508. Manifestação do réu em pdf. 372. Despacho em pdf. 387 intimando o réu para informar se concorda com o aditamento da inicial. Petição do réu em pdf. 396, concordando com a emenda à inicial apresentada para corrigir o erro material da inicial e apontado na contestação. Decisão em pdf. 398 recebendo a emenda à inicial. Em provas, as partes informaram não possuir outras a produzir (pdf. 408 e 410). Parecer final do Ministério Público em pdf. 416, opinando pela improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. Após análise dos autos, verifica-se que não ficou comprovado o direito autoral. Os documentos referentes ao procedimento administrativo que estão anexados aos autos demonstram de forma clara que a parte autora não observou as normas legais e causou dano ambiental consistente na poluição da água do mar após derramamento de Petcoke (carvão mineral). Por outro lado, há comprovação de observância dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, não ficando a parte requerente impedida de recorrer ao Judiciário. Como cediço, é dever do poder público defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos do art. 225 da Constituição Federal. Assim, inexiste nulidade na decisão que aplicou a multa por descumprimento de preceito legal, haja vista a conduta da Administração apresentar-se em consonância com a legislação em vigor. Quanto ao valor da multa, este não se apresenta elevado ou desproporcional, mas sim de acordo com a grave lesão causada, tendo em vista os termos do art. 88, da Lei Estadual nº 3.467/00, in verbis: ´Art. 88 - Causar, por poluição da água, do ar ou do solo, incômodo ou danos materiais ou morais a terceiros: Multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), se o infrator for pessoa física, e de R$ 800,00 (oitocentos reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), se o infrator for pessoa jurídica.´ Assim, não há que se falar em substituição da multa pecuniária por advertência, tampouco em redução do valor da multa aplicada, porquanto razoável a proporcional ao dano causado pela empresa autora. Ressalte-se que a tese da empresa autora não é capaz de descaracterizar o dano ambiental que a mesma causou e a conduta do réu visa punir e inibir a reiteração de dano ao meio ambiente. Por fim, observa-se que o procedimento administrativo está revestido de legalidade, sendo vedado ao Poder Judiciário interferir no mérito administrativo. Ademais, o objetivo da penalidade é evitar reincidência. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS e, em consequência, revogo a decisão antecipatória de pdf. 114. Condeno a parte autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que fixo em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), na forma do art. 20, §4º, do Código de Processo Civil. P.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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